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DF cria sancao politica para a cobranca de tributos sobre iméveis

Recentemente, 0 governo do Distrito Federal pegou de surpresa o setor imobiliario ao publicar norma
com impactos nefastos sobre aquel es que pretendem fazer qualquer operacéo com imoveis, afetando os
corretores, incorporadores, cartorarios, além das imobiliarias, construtoras e institui¢oes financeiras.

Trata-se daInstrucdo Normativa 3/2016, segundo a qual “alavratura, inscri¢éo ou transcricdo de atos
relativos aimoveis, que implique a transmissao de propriedade ou de direitos a el es rel ativos, somente
podera ocorrer mediante a apresentacéo da certidéo negativa de débitos tributérios, expedida pela
Secretaria de Estado de Fazenda do Distrito Federal, relativos ao imével, até a data da operacéo”.

Referida normaimpede o registro de todos os atos relativos aimovel que possua débitos abertos de
IPTU, ITBI, ITCMD, taxas ou contribui¢des de melhoria sem a prévia quitacéo desses tributos.

Mesmo na hipétese de o tributo ser indevido (por problemas relacionados a base de calculo, prescricéo,
decadéncia etc.) o contribuinte sera for¢ado arecolher o respectivo valor aos cofres publicos, sob pena
de ndo conseguir registrar o negécio realizado.

Além disso, o cartério estara sujeito a responsabilizacdo solidaria dos tributos devidos se eventualmente
lavrar, inscrever ou transcrever atos relativos ao imovel sem a apresentacao de certidao.

A instrucdo normativa originalmente exigia certiddo negativa de débitos, mas foi aterada para admitir
também a certiddo positiva com efeitos de negativa, atendendo aos protestos do setor imobiliério, que
via ha medida uma forma de cobrar tributos ainda n&o vencidos. Essa mudanca, entretanto, n&o foi
suficiente para afastar os embaracos provocados pela nova disposi¢céo, pois a quitacéo de débitos
vencidos continua sendo exigida como condicdo para arealizagdo dos atos.

Como é normal gque compradores solicitem a certiddo negativa de débitos tributarios, a primeiravista, a
nova norma nao teria trazido mudancas significativas para o mercado.

Entretanto, ndo sb as transferéncias serdo af etadas, mas todos os atos que dependem de registro, como as
hipotecas, |ocacdes de prédios, penhoras, emissao de cédulas de crédito imobiliarias, incorporacoes,
institui gdes de condominios, os loteamentos, entre outros, constituindo mais um entrave aos
investimentos no setor.

Tudo isso em um momento econdmico tao desfavoravel a atividade imobiliaria

A perversidade da medidavai aém da merainconveniéncia burocrética e toca diretamente avida de
todos os que dependem do registro imobiliario, em especial dos que se encontram em situacdo financeira
mais dificil.

Tome-se, como exemplo, um contribuinte que ndo tem mais condi¢des financeiras de arcar com o0s
custos de suaresidéncia. Atrasa, em razado disso, ndo s6 o0 pagamento de tributos, mas o colégio de seus
filhos, o plano de salide, as contas de agua e luz. Toma a decisdo honesta, razoavel e |6gica de vender
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seu imove para quitar as dividas. Depara-se, entdo, com a medida ora comentada e pergunta-se de onde
tirar o dinheiro para primeiro pagar os tributos devidos e somente depois negociar a venda do imovel.
Vé-se, assim, na contingéncia de encontrar um comprador que Ihe adiante o valor dos tributos,
certamente provocando a desvalorizagéo do bem.

Além deimoral, a norma se mostra inconstitucional. Configura sancéo politica destinada ao
adimplemento tributario por meios transversos dos que estdo a disposi¢cdo da administracéo publica para
a cobranca de seus créditos tributarios.

No final de 2015 o Supremo Tribunal Federal afirmou, sob a sistematica de repercusséo geral, que “é
inconstitucional restri¢do imposta pelo Estado ao livre exercicio de atividade econdmica ou profissional,
guando aguel as forem utilizadas como meio de cobranca indireta de tributos’ (ARE 914.045-RG/MG).
Reafirmou, com isso, sua jurisprudéncia pacifica sobre o tema, retratada nas Simulas 70, 323 e 547.

Havendo o Supremo decidido a questéo, ndo ha obice para que as partes afetadas busquem atutela de
seu direito no judiciario, propondo medida que af aste a obrigatoriedade da apresentacdo de certiddo para
0 registro de operacdes imobiliarias.
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